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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA, coletânea de vinte e nove capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos do direito; estudos da violência, 
do direito penal e da justiça restaurativa; estudos em direito do trabalho; estudos em direito 
ambiental; direito e tecnologia; além de outras temáticas.

Estudos do direito traz análises sobre liberdade, direitos humanos, direito achado na 
rua e análise econômica do direito.

Em estudos da violência, do direito penal e da justiça restaurativa são verificadas 
contribuições que versam sobre violência de gênero, medidas sancionatórias, investigação 
criminal, neurociência e comportamento criminoso, violência doméstica, inquérito policial e 
justiça restaurativa.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como exploração do trabalho, 
terceirização e compliance, mulher negra e mercado de trabalho.

Estudos em direito ambiental contempla discussões sobre impactos ambientais e 
maus-tratos a cães e gatos.

Direito e tecnologia traz conteúdos de modelos de cidade inteligente, valoração da 
culpa e acesso à justiça.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre educação, saúde, 
seletividade tributária, contratos, proteção autoral e direito do mar.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente artigo debate o tema dos 
instrumentos econômicos e sua utilização como 
complemento aos instrumentos de comando e 
controle (lei e pena), dialogando com normativas 
e doutrinas nacionais e internacionais. Objetiva-
se identificar um mecanismo de implementação 
rápida, capaz de regular atividades econômicas 
das quais decorram considerável dano 
ambiental, para além daqueles já positivados 
na Constituição Federal de 1988 e normativas 
esparsas. Dessa forma, o problema reside na 
questão: Os instrumentos econômicos são 
capazes de atender a este objetivo? Para o 
desenvolvimento da presente pesquisa, se utiliza 
do método dedutivo, com aporte bibliográfico, 
partindo da análise de normativas e princípios 
positivados, leis e penas, que visam combater o 
impacto ambiental, oriundo da atividade humana.
PALAVRAS-CHAVE: Meio Ambiente. 
Sustentabilidade. Mercado. Desenvolvimento. 
Instrumentos Econômicos.

THE CHALLENGES AND LIMITS 
OF COMMAND AND CONTROL 

INSTRUMENTS AS A WAY TO REDUCE 
ENVIRONMENTAL IMPACTS

ABSTRACT: This article discusses the theme 
of economic instruments and their use as a 
complement to command and control instruments 
(law and penalty), in dialogue with national and 
international norms and doctrines. The objective 
is to identify a quick implementation mechanism, 
capable of regulating economic activities that 
result in considerable environmental damage, 
in addition to those already established in 
the Federal Constitution of 1988 and sparse 
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regulations. Thus, the problem lies in the question: Are the economic instruments capable of 
meeting this objective? For the development of this research, the deductive method is used, 
with bibliographic contribution, starting from the analysis of positive norms and principles, laws 
and penalties, which aim to combat the environmental impact, arising from human activity.
KEYWORDS: Environment. Sustainability. Marketplace. Development. Economic Instruments.

1 | 	INTRODUÇÃO
A compreensão acerca da necessidade de se pensar em formas de agir para diminuir 

o impacto ambiental oriundo do desenvolvimento tem se tornado cada vez mais madura. 
Encontros internacionais buscando estabelecer acordos com medidas eficientes para a 
proteção e recuperação do meio ambiente estão sendo realizados com mais frequência, de 
modo que a pesquisa e o debate público não devem apenas seguir uma tendência global, 
mas colaborar desenvolvendo ideias consistentes, colaborativas e método-sistêmicas.

Assim, desenvolvendo o tema e dos instrumentos econômicos e sua utilização como 
complemento aos instrumentos de comando e controle (lei e pena), este artigo possui o 
escopo de identificar um mecanismo de célere aplicação, capaz de regular atividades 
econômicas das quais decorram importante dano ambiental. Busca-se atender ao presente 
objetivo, dialogando com normativas e doutrinas nacionais e internacionais, para além 
daquelas já positivados na Constituição Federal de 1988 e normativas esparsas.

Dessa forma, o problema da pesquisa reside em responder à problemática de se 
os instrumentos econômicos são capazes de atender a este objetivo, se enquadrando 
como um mecanismo de aplicação célere, com capacidade de regulação de atividades 
econômicas das quais resultem considerável dano ambiental. 

No desenvolvimento do artigo, é utilizado o método dedutivo, com aporte bibliográfico.

2 | 	DESENVOLVIMENTO (IN) SUSTENTÁVEL
De modo geral, as nações possuem alguns objetivos em comum, dentre eles, está 

o desenvolvimento econômico e social. Diverge-se então, os meios para se alcançá-los e a 
distribuição destes avanços entre a população, o que está diretamente relacionado com o 
nível de desigualdade nos países e regiões.

Sabe-se que a América Latina é a região mais desigual do mundo (FUNDAÇÃO 
JOAQUIM NABUCO, 2016), bem como, as receitas nacionais, ou mais diretamente, 
o Produto Interno Bruto (PIB), não reflete diretamente a realidade social, de modo que 
um país pode ter altos ganhos econômicos, enquanto sua população encara a pobreza e 
privação de capacidades (SEN, 2010).

Além disso, segundo a ONU News (2021), a poluição atmosférica não só contribui 
para o aquecimento global impactando ecossistemas, como são a causa para cerca de sete 
milhões de mortes de pessoas por ano. Então, questiona-se o seguimento deste modelo de 
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desenvolvimento que prioriza o lucro de alguns, em detrimento da saúde de todos.
Há a urgência de se buscar formas de reduzir a poluição ambiental, buscando 

um desenvolvimento sustentável e o mais “limpo” possível. Inovação, desenvolvimento 
científico, pesquisa, novas tecnologias capazes de cumprir com esta necessidade 
emergente são muito importantes, mas assumir compromissos, definir metas e cumpri-las 
é básico. De outra forma, não há como se garantir a eficácia da proteção ambiental que se 
faz necessária.

No acordo de Paris de 2015 foram definidas inúmeras metas que passaram a 
integrar a agenda dos países signatários. O Brasil, por exemplo, se comprometeu naquela 
oportunidade em reduzir as emissões de gases de efeito estufa em 43% (quarente a três 
por cento) até 2030. Contudo, em 2020, o Governo Federal alterou a base de cálculo das 
metas nacionais, o que significou permissão para poluir mais (G1, 2021).

Nota-se que se faz imperioso mais do que assumir compromissos, mas demonstrar 
resultados. Os mecanismos de comando e controle existentes na legislação brasileira podem 
não ser suficientes diante manobras legais que legalizam níveis maiores de poluição, na 
contramão dos objetivos firmados nas Conferências do Clima da ONU anteriores, Acordo 
de Paris de 2015, dentre outros.

É certo que a transição de um modelo de desenvolvimento econômico agressivo 
ao meio ambiente para um modelo mais protetivo irá impactar muito mais os países em 
desenvolvimento e de terceiro mundo, do que os países desenvolvidos, visto que estes 
primeiros, de modo geral, obtém rendimentos através de atividades de contato direto com 
a natureza, como exploração de minérios, e cultivo de animais para o mercado global 
de carne. É por isso que o artigo 6º do Livro de Regras do Acordo de Paris tratou do 
financiamento e cooperação entre os países (GREENPEACE, 2021).

Todavia, os líderes mundiais tem associado o dispositivo acima com o mercado 
de carbono (GREENPEACE, 2021), deixando de atender a importante medida do Acordo 
de Paris de 2015 que estabeleceu um fundo anual de US$ 100.000.000.000,00 (cem 
bilhões de dólares americanos) destinado às nações pobres e em desenvolvimento 
que desenvolvessem políticas de redução das emissões, bem como de adaptação ás 
mudanças climáticas, como o aumento dos níveis oceânicos. Até o momento, tal fundo não 
foi regulamentado, sendo expectativa na COP26 (CNNBRASIL, 2021).

Ações são urgentes. Nas palavras do Presidente de Palau, Sr. Surangel Whipps 
Jr., quanto à ausência de destinação dos fundos prometidos no Acordo de Paris de 2015, 
“melhor nos bombardear do que nos deixar morrer lentamente” (VALOR, 2021).

Ora, esta preocupação recente da sociedade para com o meio ambiente tem 
exigido mais ações emergentes a cada novo momento de avaliação e diagnóstico global. É 
necessário, portanto, um mecanismo de implementação rápida, capaz de regular atividades 
econômicas das quais decorram importante dano ambiental.

Portanto, diante de tais preocupações internacionais, o Brasil possui um grande 
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desafio para cumprir os compromissos de proteção ao meio ambiente, sendo que faz-se 
necessário pensar formas eficazes de atender à necessidade dos problemas ambientais 
elencados por essas Convenções a nível global, em que os instrumentos de comando e 
controle (lei e pena) vastamente utilizado para a fiscalização e proteção do meio ambiente 
têm se mostrado insuficientes, dessa forma os instrumentos econômicos poderão ser uma 
possível resposta para atender essas demandas.

3 | 	INSTRUMENTOS ECONÔMICOS
Frisa-se que a preocupação com o meio ambiente é algo muito recente na 

sociedade, em que por tempos considerava-se que os recursos naturais eram infinitos e 
inesgotáveis, sendo feita a sua exploração sem qualquer preocupação com a preservação 
desses recursos para as futuras gerações. 

Tal ideia demonstrou ser um equívoco frente à possibilidade do seu esgotamento, 
em que a forma de exploração deveria ser repensada por ser uma ameaça ao pleno 
desenvolvimento humano. Nesse sentido, o marco efetivo da proteção ambiental, que 
delineou um pensamento mais ambientalista, foi em 1972, com a Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente Humano, com a participação de 113 (cento e treze) países, 
19 (dezenove) órgãos intergovernamentais e mais de 400 (quatrocentas) organizações, na 
cidade de Estocolmo (GORCZEVSKI, 2008, p.294).

Afinal, conforme define Zambam (2012, p. 77) à respeito da relação entre Estado e 
mercado:

A legitimidade moral da atuação do Estado e do mercado precisa ser avaliada 
considerando a melhoria das condições de vida das pessoas, juntamente 
com as outras dimensões que caracterizam o ordenamento social, dentre 
as quais se podem destacar o uso equilibrado dos recursos ambientais, o 
desenvolvimento sustentável e a responsabilidade moral com as futuras 
gerações.

É essa legitimidade moral de atuação do Estado e do mercado que deve orientar o 
desenvolvimento, preocupando-se com o bem-estar social e com as gerações presentes 
e futuras.

Registre-se que desde a Conferência de Estocolmo de 1972, se multiplicaram 
documentos internacionais com o intuito de promover uma consciência de proteção e 
preservação do meio ambiente para que a qualidade de vida seja mantida. No entanto, 
a divergência do sistema econômico e a preocupação com o meio ambiente ganharam 
contornos expressivos, principalmente levantados por países em desenvolvimento, uma 
vez que poderia significar restringir as suas atividades econômicas e a possibilidade de 
seu desenvolvimento.

Nessa linha Estenssoro apud Guimarães (2019, p.49), destaca:

A ênfase em Estocolmo estava posta nos aspectos técnicos da contaminação 
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provocada pela industrialização acelerada, pela explosão demográfica e pela 
intensificação do processo de crescimento urbano o qual imprimia um caráter 
nitidamente primeiro-mundista à reunião. Não deveria surpreender o alto 
grau de resistência demonstrados pelos países de Terceiro Mundo naquele 
momento. Como resumiu o representante do governo da Índia em uma reunião 
preparatória para Estocolmo [...] ‘Os ricos se preocupam com a fumaça que 
sai de seus carros; e nós nos preocupamos com a fome’.

Dessa forma constata-se certa resistência de muitos países em desenvolvimento 
ao verificar que a possibilidade de desenvolver-se mais estaria ameaçada. Nessa linha, 
então, procurar pontos de convergência entre o sistema econômico e o meio ambiente se 
tornou um desafio. Nesse sentido, frente à aceleração da deterioração do meio ambiente, 
em que essa também atinge o desenvolvimento econômico e social, foi trazido em 1987, 
pelo Relatório de Gro Brundtland, o termo sustentabilidade e desenvolvimento sustentável.

O Relatório Brundtland reconheceu que o crescimento econômico era 
necessário para trazer maior prosperidade ao mundo em desenvolvimento. 
Contudo, o desenvolvimento em geral teria que se tornar sustentável. A 
Comissão definiu o desenvolvimento sustentável como ‘o desenvolvimento 
que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade 
de as futuras gerações atenderem as suas necessidades’ (GIDDENS, 2010, 
p.87).

Neste cenário, na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o artigo 
225 incorporou o conceito da sustentabilidade, ao reconhecer o direito de todos ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, havendo o dever da coletividade e do Poder Público 
preservá-lo e protegê-lo às presentes e futuras gerações. 

Da mesma forma, o Estado brasileiro possui um sistema de direito protetivo-
repressivo e se utiliza de instrumentos de comando e controle (lei e pena) para controlar o 
mau uso dos recursos naturais. Ainda assim, ao analisar o dilema existente entre o sistema 
econômico e o direito ambiental, constata-se que mesmo as atividades econômicas 
lícitas geram algum impacto ao meio ambiente, como as externalidades negativas. Essas 
externalidades, então, são esses custos oriundos da atividade produtiva que não integram 
os cálculos do produto, mas o seu ônus é repassado para a coletividade (DERANI, 2013).

Diante do exposto, com o fulcro de internalizar tais custos, destaca-se para tal o 
princípio do poluidor-pagador como mecanismo de responsabilização àquele que poluiu, 
sendo esses prejuízos acarretados por aqueles que exerceram e lucraram com os danos 
ambientais. Todavia destaca-se:

[...] no caso das normas com estrutura de comando e controle, o legislador 
impõe ao agente potencialmente causador de degradação ambiental um 
dever de redução ou modificação da atividade, sem apresentar-lhe o modo 
como deverá operar isso. Se os meios não estiverem disponíveis ou se 
estiverem a um custo superior ao risco da consequência de descumprimento 
da norma, a regra será simplesmente desobedecida (DERANI, 2013, p.258).

Tal situação fática em que o dano ambiental compensa economicamente não deve 
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ser objeto de dissidia Estatal, sob risco de todo o aparato normativo, inclusive o princípio 
do poluidor-pagador, perderem sua efetividade nestes casos, visto que, especialmente as 
grandes empresas, trabalham sob o objetivo norteador do lucro.

Nesse sentido, Norberto Bobbio (2007) defende uma espécie de ordenamento 
promocional, em que haja uma preocupação direcionada para com atos socialmente 
queridos ou desejáveis, ao invés daqueles indesejáveis, buscando através de incentivos, 
encorajar comportamentos adequados, e criar instrumentos para concretizá-los.

Esse entendimento vai além daquele positivado no art. 6º, II, da Lei n.º 12.305/2010 
que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, prevendo em seu bojo, além do 
princípio do poluidor-pagador, o princípio do protetor-recebedor, visto que este último 
possui o condão de recompensar uma ação realizada que produza benefícios adicionais ao 
meio ambiente e à coletividade. Afinal, os incentivos defendidos por Bobbio existem antes 
ou durante esse “agir”, visando direcionar comportamentos socialmente benéficos.

Questiona-se, portanto, se somente os instrumentos de comando e controle seriam 
suficientes para garantir a proteção ambiental, bem como se seria eficiente no controle 
dessas externalidades, bem como vantajoso. Nessa linha expõe Varela (2001, p.13):

Os incentivos de mercado são também chamados de incentivos econômicos 
ou instrumentos de mercado, porque têm a finalidade de reduzir a 
regulamentação, dar maior flexibilidade aos agentes envolvidos perante 
alternativas, reduzir os custos de controle dos problemas ambientais e 
estimular o desenvolvimento de tecnologias mais limpas. [...]

Ainda, um exemplo que esse mesmo autor traz sobre incentivos de mercado ou 
instrumentos econômicos são os subsídios de produção menos poluente:

[...] subsídios de produção menos poluente – têm a finalidade de 
auxiliar monetariamente as empresas a cumprirem os padrões ambientais 
estabelecidos. Podem se dar através de subvenções, empréstimos 
subsidiados ou incentivos fiscais que estimulem as empresas a adotar 
medidas anti-poluição (VARELA, 2001, p.16).

Como visto, então, esses instrumentos alternativos aos instrumentos de comando e 
controle se mostram vantajosos, uma vez que dão maior flexibilidade aos atores de como 
atingir as metas de preservação e conservação ambiental.

Dessa forma, esses instrumentos econômicos ou de mercado demonstram ser uma 
alternativa interessante, dando maior eficácia aos critérios de sustentabilidade frente ao meio 
ambiente, ou seja, o uso dos recursos naturais deve ser equilibrado; de forma socialmente 
justa; e ambientalmente viável. Ainda assim, o uso dos instrumentos de comando e controle 
são necessários para coibir possíveis condutas lesivas ao meio ambiente, sendo que os 
instrumentos de mercado devem complementá-los, e não, substituí-los.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo de se identificar um mecanismo de implementação rápida, capaz de 
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regular atividades econômicas que delas decorram considerável dano ambiental, para 
além daqueles já positivados na Constituição Federal de 1988 e legislações esparsas, bem 
como, o problema que norteou a presente pesquisa, isto é, se os instrumentos econômicos 
são capazes de atender à este objetivo primeiro, foram parcialmente atingidos, uma vez 
que os instrumentos econômicos se apresentam como uma resposta para que o mercado 
se integre como ator no atingir as metas do desenvolvimento sustentável, promovendo o 
bem estar e proteção do meio ambiente para as presentes e futuras gerações.

Constata-se que esses instrumentos econômicos ou de mercado demonstram ser 
uma alternativa interessante, dando maior eficácia aos critérios de sustentabilidade frente 
ao meio ambiente, ou seja, o uso dos recursos naturais deve ser equilibrado; de forma 
socialmente justa; e ambientalmente viável. Contudo, o uso dos instrumentos de comando 
e controle ainda são necessários para coibir possíveis condutas lesivas ao meio ambiente, 
sendo que esses instrumentos de mercado devem ser complementares aos instrumentos 
de comando e controle e, não, substituí-los.

Além disso, mostra-se como necessária a criação de novos incentivos capazes de 
materializar os meios existentes para o direcionamento de ações adequadas e desejáveis 
em relação ao meio ambiente e aos recursos ambientais.

Por outro lado, a ideia de monetarização dos recursos naturais pode vir a se 
fortalecer com tal mecanismo, aumentando o distanciamento da ética e da economia.

Espera-se, por fim, que a oportunidade da COP26 seja aproveitada para a adoção de 
medidas concretas mais radicais e eficazes de proteção ambiental, com uma efetiva aliança 
entre os países, fornecendo sustentação aos países mais pobres e em desenvolvimento, 
conforme se pactuou no Acordo de Paris de 2015.
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